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Distinção entre a esfera 

pública de atividade política 

e a esfera privada da vida 

relacionada à família.

350 AC



Semayne's Case

That the house of everyone is to him as his

castle and fortress, as well for his defence

against injury and violence, as for his repose; 

and although the life of man is a thing precious and

favoured in law so that, although a man kills

another in his defence, or kills one per infortunium

[by misfortune] without any intent, yet it is felony, 

and in such case he shall forfeit his goods and

chattels for the great regard which the law has to a 

man's life, but if thieves come to a man's house to

rob him, or murder, and the owner or his servants

kill any of the thieves in defence of himself and his

house it is not felony, and he shall lose nothing.

1604



Arcebispo Boisgelin criticava 

o “certificado de boa vida e 

bons modos” exigido dos 

mendigos e defendia a 

“liberdade de se mudar, se 

dissimular, e também um 

direito ao anonimato e ao 

respeito ao segredo dos 

indivíduos”

1790-X



Publicação do artigo de 

Samuel D. Warren e Louis 

Brandeis “The Right to

Privacy”, na Harvard Law 

Review. 

("right to be left alone")

1890



Tratamento de dados pessoais 

como arma de destruição em 

massa. 

O censo de 1939 permitiu ao 

regime nazista a localização e o 

extermínio de diversos indivíduos. 

“Registro dos Judeus”, de Adolf 

Eichmann

1930-45



Declaração Universal dos Direitos do 

Homem

Artigo 12 – Ninguém será sujeito à 

interferência em sua vida privada, 

em sua família, em seu lar ou em 

sua correspondência, nem a ataque 

à sua honra e reputação. Todo ser 

humano tem direito à proteção da lei 

contra tais interferências ou ataques.

1948



Convenção Europeia dos Direitos Humanos 

Artigo 8º - Direito ao respeito pela vida privada e familiar

1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada e 

familiar, do seu domicílio e da sua correspondência.

1950



Freedom of Information Act

(FOIA) 

Direito de acesso a documentos 

de agencias estatais.

1966



Datenschutzgesetzgebung

Hesse (Alemanha) tem a 

primeira lei moderna sobre 

proteção de dados no mundo

A Renânia Palatinado adota lei 

equivalente em 1974.

1970



Lei da Suécia

Criminalização do 

furto de dados e 

criação do direito de 

acesso

1973



Bundesdatenschutzgesetz

Lei Federal da Alemanha 

sobre a Proteção de Dados

Inclusão do requerimento de 

consentimento para o 

tratamento de dados 

pessoais

1977



Lei informática e liberdades e a CNIL
Autoridade com missão de acompanhar a evolução da informática para garantir que o seu 
progresso beneficiará os cidadãos sem afrontar suas liberdades ou sua privacidade. 

Quatro direitos fundamentais são criados:
Direito à informação; direito de acesso; direito de retificação; e direito de oposição.

1978

1974-8



OCDE 

Diretrizes sobre proteção 

de dados, refletindo o 

aumento do uso de 

computadores para 

processar transações 

comerciais

(atualizado em 2013)

1980



Tratado 108
Tratado de Estrasburgo para a 
proteção de indivíduos com 
relação ao tratamento 
automático de dados 
pessoais.

Coercitivo. Corte Europeia 
dos Direitos Humanos 
(Estrasburgo)

1981



Direito à 

Autodeterminação 

informacional

Precedente da Corte 

Constitucional estatuindo 

um direito humano à 

autodeterminação quanto 

aos dados pessoais, 

incluindo proteção contra a 

coleta, o armazenamento, o 

uso e a publicação ilimitada.

1983



ONU 

Diretrizes para a 

Regulação de Arquivos 

Computadorizados de 

Dados Pessoais. 

1990



Diretiva 95/46/CE

Padrões mínimos de PDP nos 

países membros (15→27)

Previsão de:

Autoridades nacionais

Direitos dos titulares

Transferências internacionais

Implementação irregular

1995



Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, relativa ao tratamento de dados pessoais e à 

proteção da privacidade no setor das comunicações 

eletrônicas 

(Ampliada em 2009)

2002



Diretiva 2006/24/CE do 

Parlamento Europeu e do 

Conselho, relativa à conservação 

de dados gerados ou tratados no 

contexto da oferta de serviços de 

comunicações eletrônicas 

publicamente disponíveis ou de 

redes públicas de comunicações 

(Invalidada pela CJUE em 2014)

2006



Marco da Privacidade (APEC) 

(atualizado em 2015)

Cross-Border Privacy Rules

(2011)

2005-11



Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia

Artigo 7. - Todas as pessoas têm direito ao respeito pela 

sua vida privada e familiar, pelo seu domicílio e pelas 

suas comunicações.

Artigo 8. - 1. Todas as pessoas têm direito à proteção 

dos dados de caráter pessoal que lhes digam respeito.

2.   Esses dados devem ser objeto de um tratamento 

leal, para fins específicos e com o consentimento da 

pessoa interessada ou com outro fundamento legítimo 

previsto por lei. Todas as pessoas têm o direito de 

aceder aos dados coligidos que lhes digam respeito e de 

obter a respetiva retificação.

3.   O cumprimento destas regras fica sujeito a 

fiscalização por parte de uma autoridade independente.

2012



Regulamento (UE) n. 611/2013

da Comissão, relativo à 

notificação da violação de dados 

pessoais

OCDE – Diretrizes sobre 

proteção de dados, refletindo o 

aumento do uso de 

computadores para processar 

transações comerciais 

(atualização do texto de 1980)

2013

2013



2012

Declaração de Princípios de 

Privacidade e Proteção de 

Dados Pessoais nas 

Américas (OEA) 

2014

Estudos sobre uma lei 

modelo sobre proteção de 

dados pessoais (OEA)

2012-4
1: Propósitos Legítimos e Justos

2: Clareza e Consentimento

3: Adequação e Necessidade

4: Uso Limitado e Retenção

5: Dever de Confidencialidade

6: Proteção e Segurança

7: Fidelidade da Informação

8: Acesso e Correção

9: Informação Sensível

10: Responsabilidade

11: Fluxo transfronteiriço de informações e 

responsabilidade

12: Publicidade das Exceções



Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados

Regulamento (UE) 2016/679 

do Parlamento Europeu e do 

Conselho, relativo à proteção 

das pessoas singulares no que 

diz respeito ao tratamento de 

dados pessoais e à livre 

circulação desses dados

2016-8



CCPA

LGPD

Tailândia

Índia 

Coreia do Sul

Pós

GDPR



CCPA

LGPD

Tailândia

Índia 

Coreia do Sul

Pós

GDPR



“LGPD”

v. 

“GDPR”



Semelhanças

• Conceitos gerais

• Direitos dos titulares

• Necessidade de base legal 

para o tratamento

• Inversão do ônus da prova

• Existência de um ente

regulador

• Existência de um DPO

• Regras de IDT

• Sistema similar



Diferenças
• Bases legais inconsistentes

• LGPD não define “menor” (GDPR -

consentimento válido aos 16 anos)

• LGPD exclui responsabilidade dos agentes 

se dano causado exc. por titular ou terceiro 

(GDPR42).

• LGPD não obriga a formalização de 

contratos entre controladores e operadores 

(GDPR28.3)

• LGPD tem menor grau de detalhamento 

quando ao DPIA

• LGPD estabelece prazo razoável para 

notificação de incidente, o GDPR prevê 72 

horas (GDPR85)



Nível de proteção



1998 - Uruguai [T108 em 2013]

2000 - Argentina [T108 em 2019]

2010 - México [T108 em 2018]

2011 - Peru

2012 - Colômbia, Costa 

Rica e Nicarágua

2013 - Rep. Dominicana

2018 - Brasil

LatAm



1995 - Hong Kong e 

Taiwan (público + parte do privado)

2001 - Coreia Sul 
(público + parte do privado)

2003 - Japão

2006 - Macau (modelo português)

2009 - Malasia

2012 - Filipinas (ainda não vige, 

ausência AN) e Singapura

Ásia



Grupos pares

Por que devemos 

constitucionalizar a 

proteção de dados 

pessoais?

Grupos ímpares

Por que não devemos 

constitucionalizar a 

proteção de dados 

pessoais?



1982-2005 – Inclusão gradual

Artigo 26. - Outros direitos pessoais

1. A todos são reconhecidos os direitos à 

identidade pessoal, ao desenvolvimento da 

personalidade, à capacidade civil, à cidadania, 

ao bom nome e reputação, à imagem, à palavra, 

à reserva da intimidade da vida privada e familiar 

e à proteção legal contra quaisquer formas de 

discriminação.

2. A lei estabelecerá garantias efetivas contra a 

obtenção e utilização abusivas, ou contrárias à 

dignidade humana, de informações relativas às 

pessoas e famílias.



2016  - Inclusão do art. 6.VIII

La Federación contará con un organismo autónomo (...) responsable de 

garantizar el cumplimiento del derecho de acceso a la información pública 

y a la protección de datos personales (...). 

En su funcionamiento se regirá por los principios de certeza, legalidad, 

independencia, imparcialidad, eficacia, objetividad, profesionalismo, 

transparencia y máxima publicidad. 

El organismo garante tiene competencia para conocer de los asuntos

relacionados con el acceso a la información pública y la protección de 

datos personales de cualquier autoridad, entidad, órgano u organismo que 

forme parte de alguno de los Poderes Legislativo, Ejecutivo y Judicial, 

órganos autónomos, partidos políticos, fideicomisos y fondos públicos, así

como de cualquier persona física, moral o sindicatos que reciba y ejerza

recursos públicos o realice actos de autoridad en el ámbito federal; con

excepción de aquellos asuntos jurisdiccionales que correspondan a la

Suprema Corte de Justicia de la Nación, en cuyo caso resolverá un comité 

integrado por tres ministros. 

También conocerá de los recursos que interpongan los particulares 

respecto de las resoluciones de los organismos autónomos especializados 

de las entidades federativas que determinen la reserva, confidencialidad, 

inexistencia o negativa de la información, en los términos que establezca

la ley.



Brasil: PEC17/2019

Art. 5 - XII – é inviolável o sigilo da correspondência e 

das comunicações telegráficas, de dados e das 

comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por 

ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 

estabelecer para fins de investigação criminal ou 

instrução processual penal, bem como é assegurado, 

nos termos da lei, o direito à proteção dos dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais;

Art. 22 - XXX – proteção e tratamento de dados 

pessoais.

ADI6387 (???)



Constante evolução

Entre 1970-2010, uma 

média de 2,5 jurisdições 

adotaram LPD por ano

Entre 2010-2019, essa 

média é de 5 jurisdições 

por ano.

Tem volta?



Pedro Vilhena
pvi@muradpma.com
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